
No contexto da pandemia global de COVIDー19 a

Comissão Interamericana de Direitos Humanos

viu como positiva a iniciativa do Conselho Nacional

de Justiça na edição da Recomendação nº 62, que

propõe medidas para impedir a disseminação do

vírus nas prisões e nos sistemas socioeducativos do

país. A despeito disso, a Associação Nacional de

Membros do Ministério Público Pró-Sociedade

ajuizou no Supremo Tribunal Federal uma ADPF

contra dispositivos da Recomendação 62/2020

do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). O relator

é o Ministro Gilmar Mendes. 

DESTAQUE NA MÍDIA

A concessão de liminar em Habeas Corpus
coletivo impetrado pela DPEMS (por meio do
NUDEDH e NAE) em favor da liberação de
todos os presos de alimentos do Estado foi
destaque nos principais sites jurídicos do
país, a exemplo do Conjur, Migalhas e Jota.
Para conferir, basta clicar nos nomes dos
jornais sublinhados. 
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https://www.conjur.com.br/dl/recomendacao-cnj-coronavirus.pdf
https://www.conjur.com.br/2020-mar-20/presos-devedores-alimentos-irao-regime-domiciliar-ms
https://www.migalhas.com.br/quentes/322383/justica-de-ms-concede-prisao-domiciliar-a-todos-os-devedores-de-alimentos
https://www.jota.info/justica/tjms-hc-pensao-alimenticia-covid-19-21032020

